
  

 

 

ITEM DE PAUTA 7.8 

INTERESSADO CAU/MG 

ASSUNTO Revisão da Resolução CGSIM nº64 

 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA DO CAU/MG – DPOMG Nº 0113.7.8 /2021 

 
Aprecia a Proposta de Revisão 
da Resolução CGSIM Nº 64 
para encaminhamento de 
contribuições ao CAU/BR. 

O PLENÁRIO do CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MINAS GERAIS – 

CAU/MG, reunido, ordinariamente, no dia 20 de abril de 2021, por videoconferência, no 

exercício das competências e prerrogativas que tratam o art. 29 do Regimento Interno 

aprovado pela Deliberação Plenária do CAU/MG nº 0085.6.5/2018 e homologado pela 

Deliberação Plenária do CAU/BR nº DPABR Nº 0087-11/2019, após análise do assunto em 

epígrafe, e, ainda: 

 

Considerando o inciso VII do art. 29 do Regimento Interno do CAU/MG, que dispõe que 

compete ao Plenário apreciar e deliberar sobre o posicionamento do CAU/MG com relação a 

matérias de caráter legislativo, de âmbito nacional, e propostas de ações a serem 

encaminhadas ao CAU/BR para a articulação conjunta dessas;  

 

Considerando a Resolução CGSIM nº64, de 11 de dezembro de 2020, que versa sobre a 

classificação de risco no direito urbanístico para os fins do inciso I do caput e inciso II e do § 

1º do art. 3º da Lei nº 13.874 de 20 de setembro de 2019, bem como para o inciso I do art. 19 

do Decreto nº 10.178, de 18 de dezembro de 2019; 

 

Considerando que, em 28 de dezembro de 2020, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do 

Brasil publica a Manifestação sobre a Resolução CGSIM nº 64 do Ministério da Economia, 

sobre a falta de debate público, sobre as temerosidades, contradições e burocracias; 

 

Considerando que, em 29 de janeiro de 2021, em reunião ocorrida com a participação do 

Secretário de Advocacia da Concorrência e Competitividade do Ministério da Economia, 

Geanluca Lorenzon, e a Presidente do CAU/BR, Nádia Somekh, foi indicada a suspensão da 

Resolução CGSIM nº 64, para a ampliação das discussões sobre o tema, bem como a 

criação de um Grupo de Trabalho, com a participação do CAU/BR para a revisão da referida 

resolução; 

 

Considerando que, em 03 de março de 2021, a Resolução CGSSIM nº01 revoga a Resolução 

CGSIM nº64 de Ministério da Economia e manifesta a necessidade da adequação da redação 

a partir da discussão com sociedade e entidades representativas de municípios, estados e 

conselhos profissionais; 

 

Considerando o Ofício Circular nº 024/2021 – CAU/BR, de 08 de abril de 2021, que, além de 

apresentar um panorama das ações do CAU/BR em relação ao tema, apresenta as 

contribuições encaminhadas pelos CAU/UF e informa que o Ministério da Economia 

encaminhará ao CAU/BR a nova minuta da Resolução CGSIM Nº 64 com as colaborações 

apresentadas e será aberto novo prazo, até o dia 23 de abril de 2021, para submissão de 

contribuições de revisão pelos CAU/UF; 
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Considerando a Deliberação  nº 175.5.8/2021 da CEP-CAU/MG, de 19 de abril de 2021, que 

apreciou e deliberou por manifestar suas considerações relativas à Resolução CGSIM nº 64 

do Ministério da Economia conforme o seguinte: 

 

 

I. A CEP-CAU/MG reconhece que existem pontos positivos numa proposição desta 

natureza, uma vez que – dadas as deficiências da maior parte das municipalidades 

do país em estabelecer processos sistematizados de licenciamento de edificações, 

obras e parcelamento do solo – seria pertinente o apoio do Governo Federal para a 

criação de sistema único, padronizado, cujos processos sejam de fácil assimilação 

por profissionais, proprietários e pelas equipes municipais de análise e aprovação. 

 

II. Ressalvadas as considerações acima, é latente que o normativo proposto interfere 

nas prerrogativas dos Executivos Municipais sem considerar a realidade dos 

processos já estabelecidos, uma vez que o documento faz confusão entre o 

licenciamento de obra e o licenciamento de atividade, dando a entender que uma 

eventual mudança de uso poderia ensejar a perda do licenciamento da edificação, 

pois os processos estariam atrelados, segundo a proposta. Aponta-se ainda que, por 

realizar classificações por tipologia e por uso (Anexo IV da Primeira Resolução), não 

há clareza sobre edificações de uso misto, que existem em número significativo, 

especialmente em centralidades urbanas (áreas bastante sensíveis no planejamento 

urbano). 

 

III. Os mecanismos inseridos na nova versão do documento que abrem espaço para 

arbítrio dos Municípios (Artigo 20; §3º e Anexo III da Primeira Resolução), para 

estabelecer critérios locais de classificação “risco urbanístico” pode acarretar, a 

depender da discricionariedade dos entes municipais, a redução ou até mesmo 

eliminação da maior vantagem da proposta, que é a uniformização nacional dos 

processos de licenciamentos, o que poderia ser evitado se a resolução não se 

prestasse a estabelecer parâmetros urbanísticos e servir apenas para obras de 

edificações por ela mesma classificada como “baixo risco urbanístico”, mas que 

propusesse um mecanismo tramitatório. Destarte, seria mais interessante consolidar 

e incrementar o Cadastro Nacional de Obras da Receita Federal do Brasil ao invés 

de criar um novo sistema. 

 

IV. No que se refere à atuação de profissionais habilitados, há no documento (Artigo 5º, I 

da Primeira Resolução), restrições preocupantes, uma vez ficaria obstruído o 

exercício profissional de profissionais jovens ou que atuem em outras localidades, 

dada a dificuldades que encontrariam em cumprir os parâmetros exigidos de 

experiência pregressa para acessarem o sistema. 

 
 

X 

X 

X 

 

 

 

 



  

 

 

 

DPOMG Nº 0113.7.8 /2021 

 

 

V. Os requisitos estabelecidos pelos normativos são tantos e tão complexos, e recorre à 

linguagem tão distante do usual que tendem a tornar o normativo inviável ou 

inassimilável, sobretudo – mas não apenas – nos municípios onde não há processo 

formal de licenciamento Exemplos que ilustram estes aspectos são vislumbrados em 

todos os anexos da Primeira Resolução, mormente no número de tipos e espécies de 

estruturas do Anexo VI, ou da necessidade de contratar mais e um profissional (além 

de responsável técnico, os estabelecidos na Segunda Resolução, na forma do 

“Mercado de Procuradores Digitais de Integração Urbanísticos de Integração 

Nacional – MURIN”, o que encontra correlação com a realidade econômica das 

cidades pequenas (justamente as que não possuem sistema e procedimentos de 

licenciamento de obras e precisam de apoio para que sejam estabelecidos), 

sobretudo por serem os “Procuradores Digitais de Integração – PDIs” pessoas 

jurídicas. (Artigo 5º; § 1º da segunda Resolução). 

 

 

VI. Para que sejam esclarecidas as muitas dúvidas acumuladas nesta resolução, seria 

necessário que Governo Federal lançasse um sistema piloto para que profissionais, 

entes públicos e proprietários conheçam os mecanismos propostos. 

 

VII. No que se refere aos documentos com contribuições de outras entidades recebidos 

para análise, esta Comissão, de maneira geral, compartilha com as opiniões e 

preocupações elencadas, não havendo outras manifestações a expressar. 

Considera, porém, que há necessidade de realizar um tratamento na linguagem das 

colocações, para que não sejam pejorativamente classificadas como “de esquerda” 

pela equipe governamental – dado o discurso adotado pela atual gestão do País – 

evitando, assim, criar resistências no Ministério da Economia, ou outros órgãos 

federais, em tratativas de interesse do Sistema CAU. 
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DELIBEROU: 

 

1. Aprovar  as contribuições da CEP-CAU/MG para o CAU/BR para Revisão da Resolução 

CGSIM Nº 64; 

2. Encaminhar ofício ao CAU/BR com as contribuições. 

Esta Deliberação Plenária entra em vigor nesta data. 

 

 

Aprovada com 09 (nove) votos favoráveis dos Conselheiros Ademir Nogueira de Ávila, Carlos 

Eduardo Rodrigues Duarte, Cecília Maria Rabelo Geraldo, Fábio Almeida Vieira, Felipe Colmanetti 

Moura, Fernanda Basques Moura Quintão,  Lucas Lima Leonel Fonseca, Maria Carolina Nassif de 

Paula e  Rosilene Guedes Souza. 00 (zero) votos contrários; 02 (duas) abstenções; Fernanda 

Camargo Ferreira e Rafael Decina Arantes 10 (dez) ausências dos Conselheiros Adriane de Almeida 

Matthes, Antônio Augusto Pereira Moura, Elaine Saraiva Calderari, Gustavo Rocha Ribeiro, João 

Henrique Dutra Grillo, João Paulo Alves de Faria, Luciana Bracarense Coimbra Veloso, Mariana 

Fernandes Teixeira, Sérgio Luiz Barreto Campello Cardoso Ayres e Sérgio Myssior 

 

Belo Horizonte, 20 de abril de 2021. 
 
 
 

Arquiteta e Urbanista  Maria Edwiges Sobreira Leal 
Presidente do CAU/MG 



  

 

 

 

113ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA 
 

Folha de Votação 
 
 

Conselheiros Estaduais 

Votação 

Sim          
 (a favor) 

Não (contra) Abstenção Ausência 

 MARIA EDWIRGES SOBREIRA LEAL PRESIDENTE     

1 ADEMIR NOGUEIRA DE AVILA TITULAR x    

2 ADRIANE DE ALMEIDA MATTHES SUPLENTE    x 

3 ANTÔNIO AUGUSTO PEREIRA MOURA TITULAR    x 

4 CARLOS EDUARDO RODRIGUES DUARTE TITULAR x    

5 CECÍLIA MARIA RABELO GERALDO TITULAR x    

6 ELAINE SARAIVA CALDERARI TITULAR    x 

7 FABIO ALMEIDA VIEIRA TITULAR x    

8 FELIPE COLMANETTI MOURA TITULAR x    

9 FERNANDA BASQUES MOURA QUINTAO TITULAR x    

10 FERNANDA CAMARGO FERREIRA SUPLENTE   x  

11 GUSTAVO ROCHA RIBEIRO TITULAR    x 

12 JOAO HENRIQUE DUTRA GRILLO TITULAR Ausência justificada x 

13 JOAO PAULO ALVES DE FARIA TITULAR    x 

14 LUCAS LIMA LEONEL FONSECA TITULAR x    

15 
LUCIANA BRACARENSE COIMBRA 
VELOSO 

TITULAR    x 

16 MARIA CAROLINA NASSIF DE PAULA TITULAR x    

17 MARIANA FERNANDES TEIXEIRA TITULAR    x 

18 RAFAEL DECINA ARANTES TITULAR   x   

19 ROSILENE GUEDES SOUZA TITULAR x    

20 
SERGIO LUIZ BARRETO CAMPELLO 
CARDOSO AYRES 

TITULAR    x 

21 SERGIO MYSSIOR TITULAR    x 

          
 

 

 
 
  

 
    

 

 

Histórico da votação:  

 

Reunião: 113ª Sessão Plenária Ordinária                                                                    Data: 20/04/2021 

 

Matéria em votação: 7.8. Proposta de Deliberação Plenária que aprecia a Proposta de Revisão da Resolução CGSIM Nº 64 

para encaminhamento de contribuições ao CAU/BR. 

 

Resultado da votação: Sim (09)   Não (00)   Abstenção (02)   Ausências (10)   Total  (21) 

  

Ocorrências:   ......................................................................................................................................... 

 

Secretária da Sessão: Adriana Valadares Santos 

 

Presidente da Sessão: Maria Edwiges Sobreira Leal 
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